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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACQUELINE GURGEL MOTA
ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO - RN015455
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO 
DEFICIENTE DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PRECEDENTES DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.
1. Os fundamentos da decisão recorrida exercida por este Relator, que não conheceu o Recurso 
Especial, não foram enfrentados adequadamente pelo Agravo interposto, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada.
2. Em primeiro lugar, a agravante não impugnou o enunciado da Súmula 282 do STF, utilizado 
como fundamento da decisão recorrida para não conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 
337, § 4°, 485, V, e 502 do CPC e ao art. 57 da Lei 8.443/1992. Portanto, esse capítulo do 
decisum precluiu.
3. Por outro lado, o Tribunal Regional interpretou corretamente o art. 935 do CC e o art. 126 da 
Lei 8.112/1990, no sentido de que as esferas judiciais e administrativas são independentes entre 
si. A exegese dos dispositivos não é difícil, bastando ao interprete se utilizar da interpretação 
gramatical.
4. O acórdão do Tribunal Regional Federal está em conformidade com julgados deste egrégio 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a absolvição criminal só afasta a responsabilidade 
administrativa se negar a existência do fato ou da autoria. O art. 935 é enfático em aludir que as 
questões resolvidas no juízo criminal e no cível são independentes.
5. De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos 
pelos quais a parte recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto 
que não apresentou impugnação adequada à incidência da Súmula 83/STJ. Assim sendo, quanto 
ao ponto, não se pode conhecer do recurso, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
6. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que não basta, para afastar o óbice da 
Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com 
a jurisprudência deste Tribunal, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do direito na jurisprudência do STJ, com a indicação clara de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não foi realizado pela parte agravante, a 
ensejar o não conhecimento do Agravo.
7. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial que não 
refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate de maneira deficiente a decisão monocrática 
proferida com base no art. 932 do CPC.
8. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVANTE : JACQUELINE GURGEL MOTA 
ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO  - RN015455 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste relator, que não conheceu do 

recurso com base nos enunciados das Súmula 83 do STJ e 282 do STF.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do recurso pode-se conhecer, uma vez que 

não seria o caso de aplicação da Súmula 83 do STJ (fl. 1.478, e-STJ).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.485-1.488, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACQUELINE GURGEL MOTA 
ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO  - RN015455 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 
1. Os fundamentos da decisão recorrida exercida por este Relator, que não 
conheceu o Recurso Especial, não foram enfrentados adequadamente pelo 
Agravo interposto, permanecendo incólumes em face da impugnação 
apresentada.
2. Em primeiro lugar, a agravante não impugnou o enunciado da Súmula 282 
do STF, utilizado como fundamento da decisão recorrida para não conhecer da 
insurgência contra a ofensa aos arts. 337, § 4°, 485, V, e 502 do CPC e ao art. 
57 da Lei 8.443/1992. Portanto, esse capítulo do decisum precluiu.
3. Por outro lado, o Tribunal Regional interpretou corretamente o art. 935 do 
CC e o art. 126 da Lei 8.112/1990, no sentido de que as esferas judiciais e 
administrativas são independentes entre si. A exegese dos dispositivos não é 
difícil, bastando ao interprete se utilizar da interpretação gramatical.
4. O acórdão do Tribunal Regional Federal está em conformidade com julgados 
deste egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a absolvição 
criminal só afasta a responsabilidade administrativa se negar a existência do fato 
ou da autoria. O art. 935 é enfático em aludir que as questões resolvidas no 
juízo criminal e no cível são independentes.
5. De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar o decisum, 
o que não foi feito na peça recursal, visto que não apresentou impugnação 
adequada à incidência da Súmula 83/STJ. Assim sendo, quanto ao ponto, não 
se pode conhecer do recurso, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
6. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que não basta, para 
afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão 
recorrido não está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, 
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ, com a indicação clara de precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não foi realizado 
pela parte agravante, a ensejar o não conhecimento do Agravo.
7. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que 
combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 
932 do CPC. 
8. Agravo Interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Os fundamentos da decisão recorrida exercida por este relator, que não 

conheceu o Recurso Especial, não foram enfrentados adequadamente pelo recurso 

de Agravo interposto, permanecendo incólumes em face da impugnação 

apresentada.

Em primeiro lugar, a agravante não impugnou o enunciado da Súmula 

282 do STF, utilizado como fundamento da decisão recorrida para não conhecer da 

insurgência contra a ofensa aos arts. 337, § 4°, 485, V, e 502 do CPC e ao art. 57 da 

Lei 8.443/1992. Portanto, esse capítulo do decisum precluiu.

Por outro lado, o Tribunal Regional interpretou corretamente o art. 935 

do CC e o art. 126 da Lei 8.112/1990, no sentido de que as esferas judiciais e 

administrativas são independentes entre sí. A exegese dos dispositivos não é difícil, 

bastando ao interprete se utilizar da interpretação gramatical.

O acórdão do TRF está em conformidade com julgados desta Corte no 

sentido de que a absolvição criminal só afasta a responsabilidade administrativa se 

negar a existência do fato ou da autoria. O art. 935 é enfático em aludir que as 

questões resolvidas no juízo criminal e no cível são independentes. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE ANULAR ATO QUE EXPULSOU O 
AUTOR DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR CUMULADO COM 
PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO DEFINIDO 
PELO DECRETO 20.910/32. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL. SUSPENSÃO 
DO PRAZO. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE 
PREJUDICIALIDADE ENTRE A AÇÃO PENAL, QUE ABSOLVEU O 
RÉU POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, E A AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em 
Recurso Especial interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada com o objetivo de 
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Superior Tribunal de Justiça

anular decisão administrativa, que expulsara o autor dos quadros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, ante a constatação de que, no exercício da 
função, teria ele, durante atendimento de ocorrência de acidente de trânsito, 
solicitado vantagem indevida para que determinada empresa fizesse o serviço de 
guinchamento de um dos veículos.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "o prazo para propositura 
de ação de reintegração de Policial Militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de 
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto n. 20.910/32, mesmo na 
hipótese de ato nulo ou de verbas alimentares" (STJ, AgRg no AREsp 
366.866/SP, Rel. Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/11/2013). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 
342.696/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/09/2013; AgRg no AREsp 470.175/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2014; AgRg no AREsp 
750.819/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/09/2015.

IV. De acordo com entendimento consolidado no STJ, "é 
impossível a repercussão da absolvição por falta de provas em relação ao teor 
das decisões administrativas, em razão da independência das esferas (STJ, RMS 
43.255/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/06/2016). Na mesma direção: AgInt no RMS 57.903/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2018; REsp 
1.370.614/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 03/02/2015; EDcl no REsp 1.008.937/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 12/03/2015.

V. O disposto no art. 200 do Código Civil não se aplica ao caso 
dos autos, uma vez que, como já se decidiu em caso análogo, "a causa 
impeditiva do curso do prazo prescricional na esfera cível não tem aplicação na 
seara administrativa, independente e autônoma da esfera penal, eis que, tanto 
seria ausente a prejudicialidade entre as esferas administrativa e penal que, p. 
ex., a aplicação da sanção administrativa não depende do desfecho da ação 
penal" (STJ, AgInt no AREsp 971.689/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/11/2016). No 
mesmo sentido: RMS 32.381/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2011.

VI. Acresça-se que, no caso, a Ação de Reintegração foi 
intentada com o fim de apontar nulidades no procedimento administrativo, 
discutindo questões formais diversas das que foram debatidas perante o Juízo 
penal, que apurou autoria e materialidade. Incide, assim, o entendimento, 
consolidado no STJ, de que "a aplicação do disposto no art. 200 do Código 
Civil de 2002 pode ser afastada quando, nas instâncias ordinárias, estiver 
consignada a inexistência de relação de prejudicialidade entre as esferas cível e 
criminal (...)" (AgInt no AREsp 1.607.936/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/10.2020). No 
mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1.982.859/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/06/2022; REsp 1.987.108/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
01/04/2022; REsp 1.747.913/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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Superior Tribunal de Justiça

TERCEIRA TURMA, DJe de 07/08/2020; AgInt no AREsp 1.039.519/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
26/02/2020; REsp 1.631.870/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 24/10/2017.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.799.097/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 29/8/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL, CIVIL E 
ADMINISTRATIVA. OBSERVÂNCIA.

1. Consoante o entendimento desta Corte, a independência entre 
as instâncias penal, civil e administrativa permite à Administração impor punição 
disciplinar ao servidor faltoso, sendo certo que a sentença criminal somente 
produzirá efeitos na seara administrativa na hipótese de reconhecimento de 
negativa de autoria ou da não ocorrência do fato, o que não ocorreu in casu.

2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do 
STJ enseja a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ 3. Agravo 
interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.906.641/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 17/8/2022.)

De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar o decisum, o 

que não foi feito na peça recursal, visto que não apresentou impugnação adequada à 

incidência da Súmula 83/STJ. Assim sendo, quanto ao ponto, não se pode conhecer 

do recurso, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que não basta, 

para afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão 

recorrido não está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, devendo a 

parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do 

STJ, com a indicação clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

referidos na decisão agravada, o que não foi realizado pela parte agravante, a ensejar 

o não conhecimento do Agravo.

A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em 

Recurso Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão 

de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate 
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de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA  
DECISÃO  AGRAVADA,  QUANTO  À DECLARAÇÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, NO PONTO EM QUE 
FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 209  DO  DECRETO  
89.312/84.  SÚMULA  182/STJ.  DISCUSSÃO  ACERCA DA 
PRESCRIÇÃO  PARA  SE  PLEITEAR  A  COMPENSAÇÃO  DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL  
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 23/05/2016, 
contra decisão  monocrática,  publicada  em  02/05/2016,  que, por sua vez, 
decidira  Recurso  Especial  interposto  contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.

II.  Interposto  Agravo  interno  com  razões  deficientes,  que 
não impugnam,  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada, 
quanto  à  declaração  de  inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto  em  
que  fora  alegada  contrariedade  ao art. 209 do Decreto 89.312/84,  constitui  
óbice  ao  conhecimento  do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta 
Corte.

III.  Consoante  a  jurisprudência do STF e do STJ, para as ações 
de repetição  de  indébito,  relativas a tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o  prazo  
prescricional  quinquenal,  previsto  no  art.  3º  da Lei Complementar  
118/2005,  ou  seja,  prazo  de  cinco anos, com termo inicial  na  data  do 
pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005,  deve ser aplicado o 
entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com 
o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI.  Nos  presentes  autos,  que  tratam  de  Mandado  de  
Segurança impetrado  em  06/10/1999,  visando  a  compensação de 
contribuições previdenciárias  referentes  ao  mês de competência 
correspondente a setembro  de  1989,  operou-se a prescrição, em relação à 
totalidade das parcelas que a parte agravante pretendia compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, 
improvido. (AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.   AÇÃO   DE  
COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA  DA INVALIDEZ PERMANENTE. RECURSO ESPECIAL 
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REPRESENTATIVO DE   CONTROVÉRSIA   (RECURSO   ESPECIAL  
1.388.030/MG)  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça firmada 
em recurso   especial   representativo   de   controvérsia  -  REsp  nº 
1.388.030/MG  -,  é  no  sentido  de  que  o  termo inicial do prazo prescricional,  
na  ação de indenização fundada no seguro DPVAT, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.

2.  Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015 e da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, não conheço do Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.023.411 / CE
Número Registro: 2022/0271303-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010459020124058100 00027139620124058100 08073968120214050000 10459020124058100
27139620124058100 8073968120214050000

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACQUELINE GURGEL MOTA
ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO - RN015455
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - PREFEITO - PRESTAÇÃO DE CONTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACQUELINE GURGEL MOTA
ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO - RN015455
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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